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Projeto de Lei N° 001/2018
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: Projeto de Lei N° 001/2018 “Institui o Programa de Educação e Integração Social e Cultural, Autoriza Contratação Temporária, e dá outras providências”.
Recebido em: 03/01/2018
Encaminhado em: 10/01/2018
PARECER:              X
Aprovado   

  Rejeitado     

O presente Projeto de Lei pretende a instituição do Programa de Educação e Integração Social e Cultural - PEISC para o exercício de 2018, podendo o mesmo ser prorrogado até 2019, sob a coordenação da SMECD. O programa objetiva proporcionar através de vivencias de diverso macro áreas educacionais um ensino aprendizagem de qualidade para formação integral do ser humano. O Programa foi instituído pela primeira vez em 03/2011 através da Lei Municipal n° 759/2011, desde então vem sendo executado ano a ano. O Programa é composto por diversas oficinas, abrangendo o planejamento e realização de eventos de esporte recreativo e lazer; e é ofertado  a todos os estudantes matriculados na rede municipal de ensino fundamental de Presidente Lucena, incluindo os estudantes co necessidades especiais. Para participar do Programa os estudantes recebem transporte gratuito custeado pelo Município.

O projeto de lei autoriza o Executivo a firmar convenio com outras entidades para cumprir o objetivo do Programa e, autoriza a contratação temporária de 01 agente educacional - Educação Física, 06 agentes educacionais - monitor e 01 agente educacional técnico ambiental e agricultura familiar, para laborar 30h semanais, salário de R$1.260,00 (hum mil duzentos e sessenta reais) pelo prazo de 6 meses, prorrogável por mais 6 meses. O projeto ainda apresenta dotação orçamentária para custear a despesa, e deixa de apresentar impacto financeiro, uma vez que já está previsto no orçamento de 2018. 

O Parecer Jurídico n° 001/2018, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, é de que a proposição é constitucional e respeita a legalidade, embora aja uma discordância entre a função descrita no projeto e a função descrita no anexo II. Uma vez sanado o equívoco, através de substituição ou emenda, o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

              Susana Exner                                               X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque FerreiraNeckel                                        X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Aline F. Christ                                             X 
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 001/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 001/2018 “Institui o Programa de Educação e Integração Social e Cultural, Autoriza Contratação Temporária, e dá outras providências”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Distribuído em 03/01/2018

1) RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei pretende a instituição do Programa de Educação e Integração Social e Cultural - PEISC para o exercício de 2018, podendo o mesmo ser prorrogado até 2019, sob a coordenação da SMECD. O programa objetiva proporcionar através de vivencias de diversas macro áreas educacionais um ensino aprendizagem de qualidade para formação integral do ser humano. O Programa foi instituído pela primeira vez em 03/2011 através da Lei Municipal n° 759/2011, desde então vem sendo executado ano a ano. O Programa é composto por diversas oficinas, abrangendo o planejamento e realização de eventos de esporte recreativo e lazer; e é ofertado  a todos os estudantes matriculados na rede municipal de ensino fundamental de Presidente Lucena, incluindo os estudantes co necessidades especiais. Para participar do Programa os estudantes recebem transporte gratuito custeado pelo Município.

O projeto de lei autoriza o Executivo a firmar convenio com outras entidades para cumprir o objetivo do Programa e, autoriza a contratação temporária de 01 agente educacional - Educação Física, 06 agentes educacionais,  - monitor e 01 agente educacional técnico ambiental e agricultura familiar, para laborar 30h semanais, salário de R$1.260,00 (hum mil duzentos e sessenta reais) pelo prazo de 6 meses, prorrogável por mais 6 meses. O projeto ainda apresenta dotação orçamentária para custear a despesa, e deixa de apresentar impacto financeiro, uma vez que já está previsto no orçamento de 2018.

2) PARECER

Primeiramente é importante registrar que o projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constituição Federal. 

Ainda quanto a competência para proposição, a mesma é do Chefe do Executivo, conforme art. 51,  inciso III, da Lei Orgânica Municipal. Ainda, a Lei Orgânica, no capítulo da educação e cultural, especificamente no art. 86, §1°, atribui ao Município a obrigação de promover programas suplementares destinados aos educandos de suas escolas, bem como, os arts. 87, 88, 91, §1°, da mesma legislação, prevê que é obrigação do Município estimular práticas de esporte e lazer, educação ambiental, desenvolvimento rural,  e etc. Assim sendo, O projeto de lei visa operacionalizar e colocar em prática os preceitos da lei Orgânica Municipal.

Quanto a contratação temporária pretendida, primeiramente cabe ressaltar que o fundamento jurídico para a mesma encontra-se no artigo 37, inciso IX, da Constituição da Federal. O objetivo desse tipo de admissão é atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, uma vez que há uma situação imprevisível urgente ou, temporária que não justifica a contratação por concurso público. Registra-se que a contratação de servidores temporários de excepcional interesse público, deverá respeitar além do disposto na Constituição Federal, os seguintes requisitos: para cada contratação independente do Estatuto, deverá o Município encaminhar o projeto de Lei ao Poder Legislativo pedindo autorização para contratação, justificando o excepcional interesse público, relacionando salários a serem pagos e o prazo determinado dos contratos, como fez; os contratos serão regidos por suas cláusulas e, subsidiariamente por analogia pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais; e na falta desta regulamentação, pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); previsão do prazo máximo estabelecido em cada uma das contratações, podendo ser prorrogado quantas vezes as partes quiserem, desde que o prazo total da contratação não ultrapasse ao limite de dois anos; Saliente-se que a contratação temporária configura permissivo constitucional de exceção, vinculado à existência de regulamentação própria e adstrita às condições fixadas na Constituição que autorizam sua efetivação, sendo eles: a caracterização da necessidade temporária, o excepcional interesse público e o prazo determinado da contratação. A ausência de qualquer um desses elementos desfigura a contratação temporária e conduz à irregularidade da contratação passível de sanções legais previstas no ordenamento jurídico brasileiro. 

Percebe-se pela justificativa encaminhada anexa ao Projeto de Lei nº 001/2018 que efetivamente a contratação almejada pelo Poder Executivo Municipal é excepcional e temporária, eis que busca executar um Programa de Governo que está em fase experimental para análise quanto a sua eficácia para que passa a ser um serviço ofertado de forma permanente, com objetivo de cumprir com políticas públicas.

  Ressalta-se que há no projeto um erro formal, pois no anexo II, na clausula primeira consta que a função é de agente educacional – artes, descrevendo estas atividades, ao invés da função de agente educacional educação física e suas respectivas funções. Devem os Vereadores conferir com o Executivo qual função está equivocada, sugerindo a correção e/ou através de emenda corrigir o equívoco. 

No mais, o projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação.

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 04 de janeiro de 2018.
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